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Guatemala . P r o j e t • d 'Ar t i c l e s r e l a t i f s à l a mise en oeuvxs 

dss d r o i t s do l'hcnîme 

A r t i c l e , Les E t a t s : p a r t i e s au p r é sen t ( p a c t e , p ro toco le ) c o n s t i t u e r o n t 

s u r l e u r t e r r i t o i r e une commission chax-gée de t r a v a i l l e r à f a i r e r e s p e c t e r 

l e s d r o i t s de l'homme e t l e s l i b e r t é s fondamentales de tous l e s h a b i t a n t s 

sans d i s t i n c t i o n de r a c e , de soxe, de langue ou de r e l i g i o n » 

A r t i c l e . Les Hautes JParti.ea. c o n t r a c t a n t e s s ' engagen t à r e s p e c t e r , en 

t o u t e "bonne f o i , l e s ' d r o i t s d é f i n i s dans l e p r é sen t ( pac t e , p r o t o c o l e ) 

e t à prendre l e s mesures d ' o r d r e .nat ional ou i n t e r n a t i o n a l propres à 

g a r a n t i r aux h a b i t a n t s de l e u r t e r r i t o i r e l a jou i ssance de ces d r o i t s . 

A r t i c l e » Sans p ré jud ice des d i s p o s i t i o n s de l ' a r t i c l e p récéden t , 

l e s organes compétents des Nations Unies , 3„es i n s t i t u t i o n s s p é c i a l i s é e s 

e t les ; o r g a n i s a t i o n s r é g i o n a l e s t r a v a i l l e r o n t , dans l e u r s domaines 

r e s p e c t i f s , à f a i r e r e s p e c t e r l e s d r o i t s de l'homme consacrés par l e 

p r é sen t (pacte, , p r o t o c o l e ) . Les p a r t i e s i n t é r e s s é e s peuvent , d 'un commun 

accord , r e c o u r i r à une procédure a u t r e que c e l l e que d é f i n i s s e n t l e s 

a r t i c l e s s u i v a n t e . 

A r t i c l e » Les E t a t s qu i r a t i f i e r o n t l e p r é s e n t ( p a c t e , p r o t o c o l e ) , a i n s i 

que l e s o r g a n i s a t i o n s non gouvernementales e t l e s s imples p a r t i c u l i e r s 

qu i se t rouven t s u r l e u r t e r r i t o i r e , peuvent a v o i r r ecours à c e t t e 

p rocédure . 

A r t i c l e . Les dénonc ia t ions ind iquan t une v i o l a t i o n des d r o i t s de l'homme 

doivent ê t r e a d r e s s é e s , accompagnées des documents p e r t i n e n t s , au S e c r é t a i r e 

g é n é r a l des Nations Unies , qu i pourra r e q u é r i r l e s renseignements q u ' i l 

jugera n é c e s s a i r e s e t l e s r enve r r a à une Commission p r é s i d é e p a r l a 

P r é s i d e n t de l a Commission des d r o i t s de l'homme, Commission qu i comptera 

en ou t r e deux p e r s o n n a l i t é s nommées p a r l 'Assemblée généra le des Nations 

Unies à l a major i té des deux t i e r s , l ' u n e c h o i s i e s u r une l i s t e p ré sen tée 

p a r l e s E t a t s p a r t i e s au p r é sen t ( p a c t e , p r o t o c o l e ) , l ' a u t r e , s u r une l i s t e 

p résen tée p a r l e s o r g a n i s a t i o n s gouvernementales reconnues p a r l e s 

Nations Un ie s . Le choix se f e r a d ' ap rè s l e mér i t e p e r s o n n e l . 
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Cette Commission, qui fonctionnera selon le règlement que le Conseil 

économique et soc ia l approuvera à cet e f fe t , déterminera, après examen., 

des documents que l u i présentera le Secréta i re général , s i les réclamations 

formulées par des organisations non gouvernementales ou par des 

pa r t i cu l i e r s doivent ê t re soumises à des conci l ia teurs ou, dans l a 

négative, quel en sera le s o r t . 

A r t i c l e , La Commission, de concert avec l ès p a r t i e s . e t conformément 

au règlement per t inent , exercera les fonctions de commission de conci l ia t ion 

ou désignera t r o i s conci l ia teurs , au plus , sur la l i s t e de personnali tés 

recommandées à cet ef fe t par les Eta ts ( i l es t possible de suivre l a 

méthode définie par les résolut ions r e l a t ives aux commissions d'enquête 

e t de conci l ia t ion; voi r le document A/23J5)u 

A r t i c l e . La Commission de conci l ia t ion ou, l e cas échéant, l e s conci l ia teurs 

pourront demander un rapport au gouvernement de l ' E t a t sur le t e r r i t o i r e 

duquel se seront produits les f a i t s qui' motivent l ' accusa t ion , ou 

nommer une commission d'enquête chargée, avec l 'assentiment du gouvernement 

in té ressé , d'enquêter sur les infractions commises. 

A r t i c l e . Si la Commission de conci l ia t ion ou las conci l ia teurs ne 

réussissent pas à parvenir à un accord que l es par t i es puissent acpepter, 

l a question sera renvoyée devant la Cour in ternat ionale de Jus t ice 

sur requête du deB&ndeur, ou à un a r b i t r e , s i l e s par t i es en conviennent 

a i n s i . 

A r t i c l e . Les accusations formulées contre des Eta ts qui ne sont pas 

pa r t i e s au présent (pacte, protocole) seront soumises à l a même procédure, 

à condition que l'Assemblée gnérale en décide a i n s i e t que l ' E t a t 

i n t e r e s t y consente. 


